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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI, RELATOR 

DA ADPF 754 

 

A REDE SUSTENTABILIDADE, já qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem, por sua 

advogada, requerer a adoção das medidas urgentes abaixo indicadas, em virtude da possível 

falta de oxigênio nos Estados da Região Norte do Brasil.  

1. A presente ação foi ajuizada em 21 de outubro de 2020 “em face de ato do Presidente 

da República que desautorizou a assinatura do Ministério da Saúde no protocolo de 

intenção de aquisição da vacina CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica chinesa 

Sinovac Biotech em parceria com o Instituto Butantan, de São Paulo, em clara violação 

a preceitos fundamentais da Constituição Federal, sobretudo ao direito à vida e saúde 

do Povo, da não discriminação, bem como do dever de impessoalidade, moralidade e 

eficiência da administração pública e do interesse público”. 

2. A omissão das autoridades federais eram patentes, não apenas pelas falácias propaladas 

pelo Presidente da República, mas, por exemplo, pela ausência de divulgação de um 

planejamento de imunização nacional. 

3. Apenas em 11 e 16 de dezembro, após a inclusão no calendário de julgamento pelo 

Presidente para a Sessão de 17/12/2020, é que foi enviado ao STF o plano nacional de 

vacinação (datados, respectivamente, de 10 e 16 de dezembro), conduta esta que vem 

sendo reiteradamente praticada pelo Presidente da República em outras ações em que 

suas condutas são questionadas, o que resultou na retirada da ação da pauta de 

julgamento. Em complemento o AGU informou em 12 de dezembro sobre o “o firme 

compromisso da União com a sua atualização mensal, até o final do ano de 2021”. O 

plano divulgado, contudo, recebeu diversas críticas de especialistas.  

4. Em 13 de dezembro, diante da ausência de previsão de início e de término do Plano 

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid - 19 apresentado, inclusive 

de suas distintas fases, Vossa Excelência determinou a intimação do Ministro de Estado 
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da Saúde para esclarecimentos, o que foi parcialmente atendido com a apresentação de 

prazo de distribuição após a aprovação da Anvisa. 

5. Para além da clara postura negacionista do Sr. Presidente da República em relação à 

própria vacina, fala-se também dos nítidos equívocos de planejamento quanto à 

aquisição dos insumos. Foram seringas não compradas à espera da providência quase 

divina de que Estados e Municípios tivessem estoque suficiente; foi oxigênio não 

fornecido tempestivamente para o Estado do Amazonas, o que ocasionou uma situação 

caótica na semana passada, com centenas de pessoas morrendo, literalmente, asfixiadas.  

6. A situação, que parece estar voltando, embora ainda lentamente, à normalidade naquele 

estado após a enorme pressão popular, jurídica, inclusive por decisão de lavra de Vossa 

Excelência, e da imprensa brasileira, não é, contudo, isolada. Com efeito, na data de 

hoje (19/1), sete pessoas da mesma família morreram com sintomas de Covid-19 por 

falta de oxigênio no interior do Pará1. Parece, infelizmente, se tratar do possível destino 

de outros tantos estados brasileiros, que sofrem com a falta de planejamento, seja a nível 

local, seja a nível da necessária ajuda federal. 

7. Todos os esforços devem ser centrados para que os hospitais tenham condições mínimas 

para garantir a própria sobrevivência das pessoas que lutam contra essa gravíssima 

doença, sob pena de assistirmos a um aprofundamento da crise sanitária que acomete o 

Brasil e que já afeta negativamente a imagem do nosso país internacionalmente. Além, 

é claro, dos incontáveis óbitos que infelizmente ainda podem ocorrer se nada for feito a 

tempo de evitar maiores tragédias como essa absurda e desumana falta de oxigênio para 

suprimento hospitalar. 

8. Cabe lembrar que o imposto de importação para tanques de armazenamento de 

oxigênio havia sido zerado no ano de 2020 em razão da pandemia pela Covid-19. Entretanto,  

no fim do ano de 2020, tais cilindros não foram incluídos na lista de prorrogação da medida, 

elaborada pelo Ministério da Saúde. Com isso, no começo de 2021, a tarifa foi retomada, 

encarecendo a aquisição desse item hospitalar que, conforme já colocado, não pode jamais faltar 
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nos hospitais de todo o País. Sem a portaria que zera a cobrança, o imposto previsto nas tabelas 

passaria a ser de 14% para o cilindro de ferro, e de 16% para o cilindro de alumínio. Somente 

no dia 15 de janeiro, diante da pressão popular, o Governo cedeu e zerou novamente o imposto 

de importação de cilindros de oxigênio 

9. Com a devida vênia, Excelência, pensava-se que, no Brasil, um dos direitos 

fundamentais mais básicos era a vedação à tortura e ao tratamento desumano e 

degradante. Contudo, essa não parece ser a realidade em alguns Estados da Região 

Norte, que vêm sofrendo uma gravíssima falta de suprimento do mais basilar 

oxigênio. Não se pode coadunar com essa situação patentemente inconstitucional e 

violadora de direitos humanos básicos. Não há questões logísticas ou dificuldades 

operacionais que justifiquem essa omissão das autoridades, principalmente 

federais, que sabiam da iminente falta de oxigênio, mas nada fizeram. 

DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer, em tutela cautelar de urgência, em decorrência da nítida 

dificuldade logística, recorrentemente observada no âmbito do Ministério da Saúde, e do risco 

de ausência de oxigênio nos Estados da Região Norte, que seja determinado: 

1) que o Governo Federal especifique o estoque de oxigênio disponível no sistema 

de saúde do Brasil e, em especial, dos Estados da Região Norte do Brasil, inclusive fazendo 

referência a Estados que tenham feito pedido específico de auxílio ao Ministério da Saúde; 

2) que o Governo Federal apresente, em no máximo 24h, um planejamento para 

disponibilização de oxigênio aos Estados da Região Norte e faça o provisionamento 

imediato de oxigênio nos Estados da Região Norte em que houver insuficiência ou mera 

perspectiva de ausência nos próximos 30 dias; 

3) o imediato afastamento do Ministro Eduardo Pazuello do Ministério da Saúde, 

pelos diversos equívocos, incluídos os de logística, na condução das atividades ministeriais 

durante a pandemia do Coronavírus, que, infelizmente, causaram a morte de mais de 

210.000 cidadãos brasileiros, sendo que alguns não tiveram sequer a chance de lutar pela 

vida, por não terem oxigênio. 
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Termos em que pede deferimento. 

Brasília-DF, 19 de janeiro de 2021. 

 

FLÁVIA CALADO PEREIRA 

OAB/AP nº 3.864 
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